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Estratégias de educação em saúde para promoção da 
autonomia da mulher no trabalho de parto

Health education strategies to promote women’s autonomy in labor

Rhavena Gomides Pavani 1, Livia Keismanas de Ávila 1

Resumo

Introdução: A gestação caracteriza-se como uma vivência 
individual e coletiva, imbricada por experiências e saberes 
científicos, culturais e também pessoais. É direito das mu-
lheres obter informações a fim de exercer autonomia em 
suas próprias escolhas, receber tratamento igual e livre de 
discriminação e ter a sua privacidade e sigilo respeitados. 
Objetivos: Identificar a percepção da puérpera sobre au-
tonomia durante o trabalho de parto e parto e estabelecer 
uma estratégia de educação em saúde para o empoderamento 
da mulher neste período. Método: Pesquisa descritiva, de 
campo, de abordagem qualitativa, realizada na Unidade de 
Alojamento Conjunto da ISCMSP, por meio de entrevistas 
semiestruturadas realizadas com puérperas, no mês de ja-
neiro de 2020. Os relatos foram gravados e após transcritos 
submetidos a análise qualitativa por meio da técnica de 
análise de conteúdo de Bardin. Resultados: Foi possível 
identificar que 12,5% das mulheres não sabiam o sentido da 
palavra autonomia no contexto de parturição. Analisando os 
relatos das puérperas, foi possível destacar três categorias: 
Informações acerca dos tipos de parto e seus benefícios e ma-
lefícios de acordo com a vontade da mulher; Uso de ocitocina 
durante o trabalho de parto; Realizar orientações durante 
o pré-natal, sobre autonomia e empoderamento da mulher 
com a finalidade de instrumentalizá-la para o trabalho de 
parto e parto. Diante dessas categorias, uma estratégia de 
educação em saúde que pode contribuir para a abordagem 
de temáticas relevantes para o empoderamento da mulher é 
o folder informativo que possibilita a gestante e sua família 
o reconhecimento de seus direitos e a busca da autonomia 
no trabalho de parto. Conclusão: Atualmente as mulheres 
estão mais informadas sobre os seus direitos no período 

gestacional e em relação ao processo de parturição. Ainda 
assim, é importante destacar a necessidade de atuação da en-
fermagem na educação em saúde de gestantes, parturientes e 
puérperas, em todos os níveis de assistência. Nesse sentido, 
estabelecer produções tecnológicas, no âmbito da tecnologia 
leve se constituem recursos em potencial para reforçar o vín-
culo com o profissional de saúde e desta forma proporcionar 
maior autonomia da usuária dos serviços de saúde. 

Palavras Chave: Autonomia, Educação em saúde, Tra-
balho de parto

Abstract

Introduction: Pregnancy is characterized as an individual 
and collective experience, imbricated by scientific, cultural 
and also personal experiences and knowledge. It is the 
right of women to obtain information in order to exercise 
autonomy in their own choices, to receive equal treatment 
and free from discrimination and to have their privacy 
and confidentiality respected. Objectives: To identify the 
mother’s perception of autonomy during labor and delivery 
and to establish a health education strategy for the empo-
werment of women in this period. Method: Descriptive, 
field research, with a qualitative approach, carried out in 
the Rooming-In Unit of ISCMSP, through semi-structured 
interviews with parturients, in January 2020. The reports 
were recorded and after transcripts were submitted to quali-
tative analysis through Bardin’s content analysis technique. 
Results: It was possible to identify that 12.5%   of women 
did not know the meaning of the word autonomy in the 
context of parturition. Analyzing the reports of the mothers, 
it was possible to highlight three categories: Information 
about the types of delivery and their benefits and harms 
according to the woman’s will; Use of oxytocin during 
labor; Provide guidance during prenatal care on women’s 
autonomy and empowerment of women in order to provide 
them with tools for labor and delivery. In view of these 
categories, a health education strategy that can contribute 
to addressing issues relevant to women’s empowerment is 
the information folder that enables pregnant women and 
their families to recognize their rights and seek autonomy 
in labor. Conclusion: Currently, women are more informed 
about their rights during pregnancy and in relation to the 
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parturition process. Still, it is important to highlight the 
need for nursing action in health education for pregnant 
women, parturients and puerperal women, at all levels of 
care. In this sense, establishing technological productions 
within the scope of light technology are potential resources 
to reinforce the bond with the health professional and thus 
provide greater autonomy for the user of health services.

Keywords: Autonomy, Health education, Obstetric labor

Introdução

A gestação é uma transformação para a mulher na 
corporeidade, no biológico ou no subjetivo. Caracteri-
za-se como uma vivência individual e coletiva, imbri-
cada por experiências e saberes científicos, culturais e 
também pessoais(1). 

A perda de autonomia da mulher no seu próprio 
parto, a obriga a submeter-se à orientações dadas pelos 
profissionais que podem não compreende-la totalmen-
te, ocultando o direito da mesma em escolher o tipo 
de parto que a mesma deseja ter. Além disso, pode-se 
intitular o uso excessivo de medicamentos e inter-
venções no parto, realização de práticas consideradas 
desagradáveis e dolorosas que não possuem evidências 
científicas, como por exemplo, a raspagem dos pelos 
pubianos, episiotomias de rotina, realização de enema, 
indução do trabalho de parto, proibição do direito ao 
acompanhante escolhido pela mulher durante o traba-
lho de parto, tratar a parturiente de maneira agressiva, 
sem empatia, ou como alvo de piadas, separar o bebê 
saudável de sua mãe após o nascimento, sem qualquer 
necessidade clínica que seja justificável(2). 

É direito das mulheres obter informações a fim de 
exercer autonomia em suas próprias escolhas, receber 
tratamento de qualidade, direito a um acompanhante 
durante a internação na unidade obstétrica, receber 
tratamento igual e livre de discriminação e ter a sua 
privacidade e sigilo respeitados(3).

O papel do enfermeiro evidencia a favorável vi-
vência do parto normal e estimulação do fisiológico, 
respeitando a autonomia e a decisão compartilhada 
entre a mulher e profissional de saúde, concernindo 
com as escolhas e preferência da parturiente. A assis-
tência do profissional caracteriza-se pelo diálogo e pela 
valorização das vivências das mulheres, contribuindo 
para a potencialização da autonomia e empoderamen-
to feminino na condução do seu próprio parto(4).

Respeitar a escolha da mãe sobre o local de parto, 
não utilizar métodos invasivos desnecessários, respei-
tar a escolha da mulher quanto ao acompanhante, não 
obrigá-la a realizar jejum desnecessário, liberdade de 
posição durante o trabalho de parto e entre outras me-
didas, faz com que esse momento único e especial para 
tais mulheres não seja motivo de lembranças ruins(5).

A Lei do Exercício Profissional da Enfermagem 
(Lei n°. 7.498/86), incube aos enfermeiros a autonomia 
em realizar algumas condutas, dentre elas: consulta 
de enfermagem à gestante, assistência à parturiente e 
puérpera, o acompanhamento da evolução do trabalho 
de parto, execução do parto sem distócia e educação 
visando à melhoria de saúde da população(6).

Objetivos

Identificar a percepção da puérpera sobre autono-
mia durante o trabalho de parto e parto e estabelecer 
uma estratégia de educação em saúde para o empo-
deramento da mulher neste período. 

Método

Pesquisa descritiva, de campo, de abordagem 
qualitativa, realizada na Unidade de Alojamento 
Conjunto do Departamento de Ginecologia e Obste-
trícia da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 
São Paulo, por meio de entrevistas semiestruturadas 
realizadas com cinco puérperas internadas no mês de 
janeiro de 2020. A população do estudo foi composta 
por puérperas maiores de 18 anos internadas na Uni-
dade de Alojamento Conjunto do Departamento de 
Ginecologia e Obstetrícia da Irmandade da Santa Casa 
de Misericórdia de São Paulo, e que concordaram em 
participar da pesquisa assinando o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido. Inicialmente, foi solicitado 
à puérpera que relatasse sua experiência de trabalho de 
parto, em seguida foram realizados os seguintes ques-
tionamento: “O que é autonomia no parto para você?” 
com a intenção de identificar a percepção que a mesma 
possui em relação ao tema e “Você acha que exerceu a 
sua autonomia no trabalho de parto e no parto? Se sim, 
exemplifique esses momentos.” Os relatos foram grava-
dos e após transcritos submetidos a análise qualitativa 
por meio da técnica de análise de conteúdo de Bardin. 
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa com Seres Humanos da Irmandade Santa Casa 
de Misericórdia de São Paulo (ISCMSP), sob o CAAE: 
24884619.8.0000.5479. A partir da análise dos relatos 
foram elencadas temáticas e conteúdos relevantes que 
serviram de embasamento para o desenvolvimento da 
estratégia de educação em saúde proposta para o empo-
deramento da mulher no período gravídico-puerperal.

Resultados

Com intuito de preservação do anonimato das 
participantes da pesquisa, optou-se por identificá-las 
como nome de flores. 

Ao realizar a análise dos relatos, foi possível 
identificar que 12,5% das mulheres não sabiam o 
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significado da palavra autonomia relacionada ao pro-
cesso de parturição. A participante Violeta relata que 
foi submetida ao parto cesárea, mesmo possuindo o 
desejo de realizar um parto normal, e quando lhe foi 
questionado sobre o que era autonomia no processo 
de parturição, a mesma não soube relatar: “Não sei o 
que é autonomia. Foi um parto cesárea, eu não queria, mas 
eles falaram que seria cesárea.”

Orquídea, Lótus, Crisântemo e Jacinto, relataram 
que não exerceram autonomia durante o parto e tra-
balho de parto. As mesmas associaram autonomia ao 
poder de escolhas, sendo elas: medicações e tipos de 
parto. A participante Orquídea relatou: “Foi horrível. 
Meus direitos não foram ouvidos, eles colocaram bastante 
remédio. Em nenhum momento perguntaram pra mim qual 
o parto que eu queria. Exercer autonomia no parto era poder 
escolher o tipo de parto e por isso eu não exerci autonomia 
no meu parto”. A participante Jacinto relatou durante 
a entrevista: “Me deram uma medicação que aumentou 
a dor e dilatou um pouco. Eu preferiria cesárea desde o 
começo, porque aí eu não sofria com a dor né?! Autonomia 
é saber o que eu quero e ter, sendo o melhor pra minha 
filha e pra mim também. Eu só queria sentir menos dor.” 
De certa forma, essas mulheres foram parcialmente 
orientadas e empoderadas sobre os seus direitos. Em 
algumas colocações foi abordado pelas participantes 
sobre o desejo de se ter o parto cesárea, pois associa-
vam o parto vaginal à dor. Embora possa, de fato, ser 
doloroso, essas mulheres não foram orientadas sobre 
os benefícios de um parto via vaginal, por exemplo(7). 

O uso de ocitocina, em três desses quatro casos 
citados acima, evidencia que essas mulheres não 
foram orientadas sobre os efeitos da medicação e 
não receberam justificativa baseada em evidências 
científicas, para que as mesmas pudessem escolher 
e dialogar com a equipe caso não concordasse com 
o uso desta medicação no momento do trabalho de 
parto. É necessário inserir a mulher nas tomadas de 
decisões em relação ao trabalho de parto e parto, para 
que a mesma torne-se protagonista deste momento tão 
especial: o nascimento do seu filho. 

A fala da participante Hortência, expõe uma boa 
experiência durante o trabalho de parto e parto devido 
as informações fornecidas da equipe à paciente. Em 
seu relato a mesma expõe: “Aqui foi o único lugar que 
me passou segurança. Como eu tenho dois miomas, seria 
de risco, mas a equipe foi me explicando como seria feito 
esse parto, seguramente”. Sendo possível analisar que 
quando a mulher é informada sobre a situação, ela se 
sente mais segura. 

No relato da participante Lavanda, a mesma 
expressou que pôde decidir quanto ao uso ou não de 
medicações indutoras para o trabalho de parto , “eles 
queriam colocar medicação pra acelerar na contração, mas eu 
não aceitei”, e para ela, esse poder de escolha resultou 

em uma boa experiência de trabalho de parto e parto. 
A participante Margarida relata: “quando estava 

mais ou menos com 5 cm de dilatação eu pedi anestesia e 
eles me deram. Tiveram que fazer um corte, episiotomia, 
mas me perguntaram antes e eu aceitei e foi tranquilo”. 
Para Margarida, ela exerceu autonomia, pois lhe foi 
questionado e explicado sobre a episiotomia e a mesma 
teve o direito de escolha respeitado. 

Analisando os relatos das puérperas, foi possível 
destacar três categorias inerentes da enfermagem que 
sobressaíram, sendo elas: Informações acerca dos tipos 
de parto e seus benefícios e malefícios de acordo com 
a vontade da mulher; Uso de mediciações indutoras 
do trabalho de parto; Realizar orientações durante 
o pré natal, sobre autonomia e empoderamento da 
mulher a fim de empoderá-la no decorrer do trabalho 
de parto e parto. Pensando nisso, uma estratégia de 
educação em saúde que poderia ser efetiva e auxiliar 
no entendimento da gestante e a enfermagem diante 
da orientação, seria um folder informativo, para que 
durante as consultas todos os temas sejam abordados, 
possibilitando que a gestante e sua família consiga se 
informar e questionar as dúvidas ao longo do vínculo 
estabelecido entre enfermeira(o)-paciente-família. 
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Discussão

Empoderar a mulher é fortalecer a sua autonomia, 
fornecer a ela conhecimento, suporte, permitindo a 
ela o que já é o seu direito: modificar as relações de 
poder e exercer escolhas conscientes que são boas para 
si mesma(8) . A promoção em saúde ocorre de manei-
ra exitosa com a realização da educação em saúde, 
isso é, consiste em uma forma de cuidar da gestante, 
parturiente, puérpera e recém-nascido, levando ao 
desenvolvimento de um senso crítico e reflexivo dos 
atos, cuidando melhor de si e de seus familiares. 
Está diretamente interligada com o cuidado, sendo 
função dos profissionais de saúde que também são 
educadores(9).

Um dos pontos de destaque durante a coleta de 
relatos, foi o número de mulheres que associaram o 
parto via vaginal ao sofrimento e dor. Evidenciou, des-
ta forma, que os motivos para o alto desejo pelo parto 
via cesariana se deve a fatores de influência como: os 
valores culturais, econômicos, associação do parto via 
vaginal ao sofrimento e, principalmente, informações 
as quais as gestantes teve acesso durante o pré-natal. 
Sendo assim, existe a solidificação do estereótipo da 
dor do parto vaginal, e para que haja a desconstrução 
de tal ideia, é necessário que através da equipe de 
enfermagem, as mulheres sejam informadas e empo-
deradas sobre a fisiologia do seu corpo, do parto, os 
mecanismos para diminuir a dor e os benefícios para 
mãe e recém-nascido(9) .

O pré-natal é o momento adequado para informar 
e educar a mulher sobre todo o ciclo gravídico. Esse 
momento possibilita o conhecimento da mulher e po-
tencializa as suas escolhas. Vale educar a mulher sobre 
os benefícios do parto via vaginal e evidenciar que o 
parto cesárea é uma ótima indicação quando nos crité-
rios corretos, como por exemplo: reduzir a mortalidade 
materna e neonatal quando o parto normal não se en-
caixa seguramente. Desta forma, a parturiente se sentirá 
mais tranquila, moderando o medo e possibilitando que 
a mesma tome as decisões durante o parto(10). A prática 
de apoio e conforto realizadas pelos profissionais de 
enfermagem, são essenciais para transformar dores 
físicas mais suportáveis e entendíveis. O relato da par-
ticipante Tulipa deixa claro a importância de deixar a 
paciente confortável e apoiá-la. Ela relata ter exercido 
autonomia durante o parto pela equipe, simplesmente, 
tê-la deixado confortável: “sim. Em todos os momentos 
eles me deixaram confortável”. É necessário sempre valo-
rizar as queixas das puérperas, proporcionando apoio 
psicológico, físico e emocional, isso permite que elas se 
tornem protagonistas e sujeitos centrais em todo ciclo 
gravídico e parto, tornando-se ativas e empoderadas(9).

O uso de ocitocina não se trata de violência obsté-
trica quando indicada e administrada corretamente(2). 

Todavia, é necessário informar a parturiente sobre os 
seus riscos, como por exemplo: taquissistolia uterina 
e comprometimento da frequência cardíaca fetal, e 
seus benefícios, como por exemplo: estimulação do 
parto via vaginal reduzindo as taxas de cesarianas 
desnecessárias(11) .

A prática assistencial educativa é um pilar para 
que as mulheres sejam empoderadas sobre os seus 
direitos. Foi possível identificar através da pesquisa 
que o melhor momento para ocorrer a educação em 
saúde e empoderamento da mulher é no pré-natal, e 
que no momento do trabalho de parto, essa mulher seja 
orientada, informada sobre o que está acontecendo, o 
que está sendo feito e questionada a todo momento 
sobre quais são os seus desejos. 

Conclusão

Ao realizar este estudo, foi possível identificar 
três categorias, sendo elas: Informações acerca dos 
tipos de parto e seus benefícios e malefícios de acordo 
com a vontade da mulher; Uso de ocitocina durante o 
trabalho de parto; Realizar orientações durante o pré 
natal, sobre autonomia e empoderamento da mulher 
com a finalidade de instrumentalizá-la para o trabalho 
de parto e parto. 

Atualmente as mulheres estão mais informadas so-
bre os seus direitos no período gestacional e em relação 
ao processo de parturição. Ainda assim, é importante 
destacar a necessidade de atuação da enfermagem 
na educação em saúde de gestantes, parturientes e 
puérperas, em todos os níveis de assistência. Nesse 
sentido, estabelecer produções tecnológicas, no âmbito 
da tecnologia leve, a semelhança do folder produzido 
neste estudo, se constitui recurso em potencial para 
reforçar o vínculo com o profissional de saúde e desta 
forma proporcionar maior autonomia da usuária dos 
serviços de saúde. 

Conclui-se que o melhor momento para realizar 
a educação em saúde é durante a consulta de enfer-
magem antes mesmo da concepção, garantindo assim 
maior eficácia de entendimento e aprimorando os 
conhecimentos da mulher sobre os seus direitos. 
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